PARECER Nº 1434, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 201, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de padronização das barreiras divisórias em altura suficiente à segurança dos usuários, nas estradas de rodagem do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 03/04/09 a 13/04/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Pretende, o ilustre parlamentar tornar obrigatória a instalação de barreiras de segurança, divisórias de fluxo de tráfego a fim de impedir que um veículo transitando em determinado sentido viole o sentido oposto. 

Permitimo-nos salientar que se tais barreiras, de fato, forem instaladas elas impediriam, igualmente, aos pedestres de procederem à travessia da vias fora dos locais assinalados, o que parece ampliar o alcance da medida.

É certo que os contratos em curso, de concessão de rodovias, devem fazer previsões específicas quanto a segurança do tráfego, o que indica que a medida, nesses casos, deveria ser implantada ao longo de um período, tendo em vista eventuais alterações contratuais.

Observamos, por outro lado, que em rodovias, como é o caso da Rodovia Raposo Tavares, a existência de barreiras tipo “New Jersey” proporciona o atropelamento e morte de animais que, ao cruzarem o fluxo do trânsito, não raro são obstados pela parede de concreto a prosseguirem, o que, também, pode ser uma circunstância a dar ensejo a acidentes na própria pista de rolamento.

Por outro lado, ainda que não existam óbices de ordem constitucional e, sendo a matéria inscrita no rol da legalidade, somos de opinião que a juridicidade do texto deve ser revista de forma que o Projeto ganhe forma adequada e possa prosperar até votação final em Plenário.

Por último, observa-se que na justificativa o autor faz alusão a um tipo determinado de barreira mais comumente conhecida como “New Jersey”, sem dúvida, bastante apropriada pelas suas descrições técnicas.

Todavia é preciso levar em consideração que a lei, uma vez aprovada, se destina a produzir efeitos por longo tempo. Assim, somos de opinião que não se deve definir um único modelo de barreira, visto que novas opções poderão surgir e serem aproveitados para a melhor segurança do trânsito.

Pelo exposto, oferecemos ao Projeto de lei nº 201, de 2009, o seguinte 

S U B S T I T U T I V O

Dê-se ao Projeto de lei nº 201 de 2009 a seguinte nova redação:

“Dispõe sobre a instalação de barreiras de proteção  ao longo das rodovias e estradas, na forma que especifica.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:



Artigo 1º - As rodovias e estradas no Estado de São Paulo, que não possuam canteiro central de metragem igual ou superior a 10 (dez) metros, de uma margem a outra das vias, de forma a criar distanciamento seguro entre os fluxos de trânsito de sentidos opostos, deverão instalar ao longo da pista, barreiras de segurança, com a finalidade de separar os fluxos de tráfego, impedir o incômodo da luminosidade de faróis e a travessia de pedestres em locais não determinados.



Parágrafo 1º – As barreiras deverão ser confeccionadas em altura suficiente de forma a impedir a luminosidade, podendo, para tanto, conter na parte superior elemento maleável, não obstante a base de sua estrutura apresentar elevada resistência ao choque e ainda, ocupar espaço diminuto nas laterais da via e não permitir que pedestres atravessem as pistas em locais não permitidos.



Parágrafo 2º - Proceder-se-á, primeiramente, à instalação nos locais onde haja maior risco de ocorrência de acidentes, onde a visibilidade seja mais atingida pela luminosidade da pista contrária e onde tenha ocorrido a maior incidência acidentes com pedestres, fatores esses analisados em conjunto ou separadamente.



Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de dotações próprias consignadas em orçamento.



Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA



Artigo único - As rodovias e estradas administradas por concessão do poder público deverão, se necessário, proceder aos ajustes de seus instrumentos contratuais e, no prazo de um ano, contado da vigência desta lei, fazer as adaptações legais e, para as demais estradas e rodovias, observar-se-á o prazo de 6(seis) meses.”

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 201, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 19-8-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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